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ACÓRDÃO - AC02 - 177/2021 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/7496/2020 
PROTOCOLO :  2045277 
TIPO DE PROCESSO :  PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES 
JURISDICIONADO  :  ALVARO NACKLE URT 
INTERESSADOS  :  DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA; 

DU BOM DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALAR 
EIRELI; 
MAIORCA SOLUÇÕES EM SAÚDE, SEGURANÇA E 
PADRONIZAÇÃO EIRELI; 
CLÍNICA NUTRICIONAL LTDA E CM HOSPITALAR S.A. 

VALOR :  R$249.373,48 
RELATOR  :  CONS. WALDIR NEVES BARBOSA 

 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DESCARTÁVEIS – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
– REGULARIDADE. 

É declarada a regularidade do procedimento licitatório que desenvolvido em 
conformidade com as prescrições legais vigentes, comprovada pelos documentos de 
envio obrigatório a esta Corte; assim como, a regularidade da formalização da ata de 
registro de preços que preenche os requisito legais, e devidamente publicada. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 4ª Sessão Ordinária Virtual 
da Segunda Câmara, realizada de 15 a 18 de março de 2021, ACORDAM os Senho-
res Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a 
regularidade do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 
18/2020, realizado pelo município de Bandeirantes - MS, por ter sido realizado em 

conformidade com a legislação pertinente, nos termos do art. 59, I, da Lei Comple-
mentar n. 160/2012; e a  regularidade da formalização do Ata de Registro de Pre-
ços n. 006/2020 assinada pelo município de Bandeirantes e as empresas Lemos — 
Distribuidora Hospitalar Ltda, DU Bom Distribuição de Produtos Médico-hospitalar 
Eireli, Maiorca Soluções em Saúde, Segurança e Padronização Eireli, Clínica Nutri-
cional Ltda e CM Hospitalar S.A,  haja vista que os atos praticados atenderam as 
disposições legais aplicáveis à espécie, nos termos do art. 59, I, da Lei Complemen-
tar n. 160/2012. 

Campo Grande, 18 de março de 2021. 

Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 

 

Versam os presentes autos sobre o procedimento licitatório na modalidade Pre-
gão Presencial n. 18/2020, e formalização da Ata de Preços n. 06/2020, realizada 

pelo município de Bandeirantes-MS, tendo como fornecedoras beneficiárias as empre-
sas Lemos — Distribuidora Hospitalar Ltda, DU Bom Distribuição de Produtos Médico-
hospitalar Eireli, Maiorca Soluções em Saúde, Segurança e Padronização Eireli, Clínica 
Nutricional Ltda e CM Hospitalar S.A. 

A Divisão de Fiscalização de Saúde - DFS, efetuou análise da 1º e 2º fase pro-
cessual, concluindo pela regularidade e legalidade dos atos praticados (ANÁLISE ANA 
- DFS - 7217/2020, fls. 317-322). 

Em seguida, os autos foram enviados ao Ministério Público de Contas-MPC, 

que concordou com o entendimento manifestado pelo Corpo Técnico – DFE, opi-
nando pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório e da formalização 
da Ata, em exame (PARECER PAR - 3ª PRC - 8334/2020, fls. 324-325). 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 

 

O feito encontra-se devidamente instruído e apto para julgamento, apreciando 
nesta oportunidade o procedimento licitatório do Pregão Presencial n. 18/2020 e a 
formalização da Ata de Registro de Preços n. 06/2020, realizados a pela prefeitura 
municipal de Bandeirantes/MS. 

O objeto é a contratação de empresa especializada para fornecimento de gêne-
ros alimentícios e materiais descartáveis para atender as Secretarias Municipais de 
Saúde Pública e Assistência Social e as suas repartições, no valor de R$ 249.373,48 
(duzentos e quarenta e nove mil trezentos e setenta e três reais e quarenta e oito 
centavos). 

O procedimento licitatório do Pregão Presencial n. 18/2020, foi realizado por 
meio do processo administrativo n. 068/2020, acompanhado do Termo de Referen-
cia (fls. 14-17), pesquisa de mercado (fls.05-13), justificativa da contratação (fls.03-
04), cumprindo todos os requisitos determinados pelo Decreto Municipal n. 
7.892/2013, da Lei Federal n. 8.666/1993 e 10.520/2002, bem como, da Resolução 
n. 88/2018.  

Encontra-se também anexado ao processo, todos os documentos correspon-
dentes à habilitação das empresas, as certidões de regularidade, as propostas pre-
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ços, a Ata de deliberação, os atos de publicação, homologação e publicação do re-
sultado, bem como, o quadro demonstrativo de classificação. 

A formalização da Ata de Registro de Preços n. 06/2020 (fls. 293-304), en-

contra-se assinada pelos representantes da administração e pelas licitantes mais 
bem classificadas. Sua vigência está programada para o período de 03/06/2020 a 
03/07/2021, tendo sido corretamente publicada na imprensa oficial em 03/07/2020 
(fls. 305-312), atendeu a legislação disciplinadora das contratações públicas. 

O Corpo Técnico – DFS, atestou a regularidade de todos os procedimentos, o 
que foi acompanhado pelo Ministério Público de Contas – MPC: 

Corroborando com a análise da Divisão de Fiscalização e Saúde, entende esta 
Procuradoria de Contas que a documentação encaminhada está de acordo com 
o que exige a legislação pertinente no que se refere ao processo licitatório e à 
formalização contratual. 

Cumpre-nos, desta forma, reconhecer que foram atendidas as previsões nor-
mativas e legais, bem como os ritos formais para validação do feito, asseverando a 
regularidade do procedimento licitatório e a formalização da Ata de Registro de Pre-
ços, merecendo a aprovação desta Corte de Contas. 

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, acolhendo a manifestação do Corpo Técnico – DFS, e o Pa-
recer do Ministério Público de Contas – MPC, VOTO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n. 18/2020, realizado pelo município de Bandeirantes - MS (CNPJ n. 
18.229.151/0001-81), por ter sido realizado em conformidade com a legislação perti-
nente, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar n. 160/2012;  

II – Pela REGULARIDADE da formalização do Ata de Registro de Preços n. 
006/2020 assinada pelo município de Bandeirantes (CNPJ nº 18.229.151/0001-81) e 
as empresas Lemos — Distribuidora Hospitalar Ltda (CNPJ nº 16.752.682/0001-29), 
DU Bom Distribuição de Produtos Médico-hospitalar Eireli (CNPJ nº 
18.483.775/0001-20), Maiorca Soluções em Saúde, Segurança e Padronização Eireli 
(CNPJ nº 24.259.043/0001-54), Clínica Nutricional Ltda (CNPJ nº 05.155.405/0001-
12) e CM Hospitalar S.A (CNPJ nº 12.420.164/0001-57),  haja vista que os atos pra-
ticados atenderam as disposições legais aplicáveis à espécie, nos termos do art. 59, 
I, da Lei Complementar n. 160/2012; 

III – INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, nos termos 
do art. 50 da Lei Complementar n° 160/2012; 

IV – RETORNO dos autos à Divisão de Fiscalização de Saúde, para que pro-
mova o acompanhamento da contratação e da execução financeira, nos termos re-
gimentais. 
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DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Relator, em declarar a regularidade do procedimento licitatório e da formalização da 
ata de registro de preços. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Ronaldo Chadid e 
Marcio Campos Monteiro.  

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas, João Antônio 
de Oliveira Martins Júnior. 

 
Campo Grande, 18 de março de 2021. 
 
 
 

Conselheiro WALDIR NEVES BARBOSA 
Relator 

 
CESB/DSSM 


